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Davis G ruber Sansolo
O trabalho de campo esteve presente 
como uma atividade de fundamental importân­
cia para a Geografia desde os viajantes da Anti­
güidade, passando pelos natu ra lis tas e os 
organizadores da Geografia Moderna (DREYER- 
EIMBKE, 1992; MENDOZA et alii, 1982).
Essa atividade vem percorrendo os cami­
nhos da Geografia sem que a maioria dos auto­
res busque um aprofundamento do debate teóri­
co sobre as técnicas propriamente ditas e o mé­
todo a que estão vinculadas. De forma geral este 
tema tem passado pela tangente nas discussões 
sobre a metodologia científica em geral. As téc­
nicas propriamente ditas são abordadas sob as­
pectos relativos aos procedimentos de execução. 
Raramente são analisadas sob os aspectos ideo­
lógicos e, portanto, epistemológicos, dos proce­
dimentos adotados.
Dificilmente encontramos trabalhos que 
vinculem uma técnica específica ao objetivo so­
cial do trabalho. Uma exceção é o material apre­
sentado por OLIVEIRA (1985) em que são apre­
sentados dois textos específicos sobre o traba­
lho de campo: "Pesquisa e Trabalho de Campo" 
(LACOSTE, 1977) e "O Geógrafo e a Pesquisa de 
Campo" (KAISER, s/d).
Destacamos também o ensaio sobre a na­
tureza do trabalho de campo em Geografia de 
SILVA ( 1982) no qual classifica três modalidades: 
trabalhos analíticos empíricos, trabalhos com 
enfoque lógico e a análise dialética epistemoló- 
gica e ontológica.
Ao longo da história do pensamento geo­
gráfico, encontramos nas correntes determinista 
e possibilista, como procedimentos metodológi­
cos, um empirismo reflexivo ou analítico (MEN- 
DOZA et alii, 1982).
O trabalho de campo foi o meio pelo qual 
construiu-se a base do conhecimento geográfi­
co. E mesmo junto ao movimento de renovação 
da Geografia, ou seja, na Geografia Pragmática 
ou Sistêmica (TRICART, s/d) e na Geografia Críti­
ca, não foram dispensadas as práticas de obser­
vação de campo, apesar das técnicas cibernéti­
cas, do sensoriamento remoto e outras técnicas 
disponíveis (SILVA, 1982).
Contudo, uma reflexão contemporânea 
sobre a importância e o vínculo que essa ativida­
de possui com as diversas concepções pedagó­
gicas é extremamente escassa, e mais ainda quan­
to ao ensino de Geografia e Educação Ambiental, 
tendo em vista que essa prática sempre é reva­
lorizada, desde as primeiras séries até a terceiro 
grau.
Apoiamo-nos em autores de diversas con­
cepções sobre a importância do trabalho de cam­
po, desde concepções associadas a uma prática 
de ensino descritiva, cujo vínculo está presente 
na Geografia Clássica e cuja contribuição, em 
nosso entender, está associada às descrições 
extremamente precisas das evidências das pai­
sagens, até autores ligados ao movimento da 
Geografia Crítica, que através da análise das con­
tradições sociais procuram estabelecer uma lei­
tura dialética da aparência dos fenômenos expres­
sos no espaço geográfico.
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Não pretendemos ser ecléticos ao buscar 
apoio em autores de diferentes e muitas vezes 
divergentes concepções ideológicas. Ao contrá­
rio, ao longo do trabalho esperamos que fique 
evidente nossa posição quanto aos objetivos 
políticos de nosso trabalho. Entretanto, enten­
demos que não podemos simplesmente descar­
tar o conhecimento já  acumulado. Podemos sim 
recolocá-lo segundo nossas necessidades.
Não é porque o avião tenha sido aprimo­
rado para finalidades militares que hoje deixa­
mos de utilizá-lo para viagens. Assim como o 
sensoriamento remoto, a informática e diversos 
outros avanços científicos e tecnológicos, origi­
nalmente desenvolvidos com finalidades milita­
res e portanto para atender às necessidades do 
Estado e de quem dele se beneficia de forma 
privilegiada, podemos trabalhar com técnicas e 
metodologias que originalmente estavam vincu­
ladas a outras orientações ideológicas.
Segundo TRICART (s/d) "(...) devemos ju s­
tificar o lugar que o campo ocupa no desenvolvi­
mento do conhecimento, o que nos leva a defi­
nir uma posiçào metodológica"
Tendo definido nossa intenção de sermos 
recursivos quanto ao conhecimento acumulado, 
passamos então a detalhar nossa posição quan­
to ao trabalho de campo no ensino.
LACOSTE (1985) afirma que "para a mai­
oria dos estudantes, a experiência da pesquisa 
se limita a este exercício suplementar de repro­
dução de conhecimentos já  elaborados sem que 
tenham tomado consciência das possibilidades 
que teriam de produzir, por si mesmos, elemen­
tos de um novo saber"
Freqüentemente os trabalhos de campo, 
sejam eles elaborados por bacharéis ou por pro­
fessores com suas turmas escolares, dão pouca 
importância para as populações que foram estu­
dadas.
Sobre o trabalho de campo, é uma ativi­
dade que possibilita uma leitura de parte da rea­
lidade a qual desejamos compreender, ou seja, 
a aparência, o fenômeno que expressa parte da 
essência desta realidade: a parte que podemos
ver, ouvir, cheirar, tocar, dimensionar. No entan­
to, não nos dá a possibilidade de atingir a com­
plexidade da totalidade da realidade, dando sim, 
pistas as quais poderemos seguir por caminhos 
que permitem um aprofundamento no fenôme­
no e através das quais poderemos chegar à es­
sência da realidade.
Conforme LEFEBVRE (1995), "a matéria 
só tem cor diante de nossos olhos; só tem odor 
para o nosso nariz. Ela não é a cor ou o odor. 
Mão obstante, a matéria é a coisa que tem a pro­
priedade de produzir a cor e o odor em sua rela­
ção com o real conosco"
Entretanto o autor argumenta que ao che­
garmos à essência, estaremos diante de parte 
dela, resultante de uma reflexão, de uma forma 
de pensar sobre ela; diante do movimento que 
indica o devir (id., ibid.). Portanto, entendemos 
o trabalho de campo como parte de um proces­
so de busca do conhecimento, em que nos rela­
cionamos com o fenômeno segundo nossas pró­
prias experiências.
Considerando o presente trabalho volta­
do principalmente ao educador, a ênfase de nos­
sas preocupações sobre o trabalho de campo tem 
como prioridade a sua função pedagógica, numa 
perspectiva de que o processo de ensino-apren- 
dizagem deva se dar mediado pela construção 
do conhecimento.
Portanto, entendemos que associadas às 
diversas formas que a sociedade compreende a 
construção do conhecimento estão as diferentes 
concepções de trabalho de campo.
Conforme nossos objetivos pedagógicos 
subdividimos em duas modalidades os trabalhos 
de campo: "Excursões Geográficas" (CARVALHO,
1941) e o "Trabalho de Campo para a Pesquisa 
Geográfica"
A excursão geográfica
Esta tem sido a modalidade mais comum 
no ensino de Geografia e mesmo na Educação 
Ambiental. Caracteriza-se pelos aspectos ilus­
trativos, em que a observação empírica é a téc­
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nica principal utilizada, sendo na maioria das 
vezes direcionada pelo educador que a priori já  
possui conhecimentos gerais e específicos do 
trajeto a ser observado, portanto já  conhece o 
fenômeno e impõe um ponto de vista segundo 
suas observações e reflexões.
O lado lúdico e os relatórios valorizados 
por notas para avaliação são os principais incen­
tivos para a participação dos educandos, além é 
claro da sociabilidade proporcionada pela ativi­
dade (CARVALHO, 1941).
Segundo CARVALHO (1941) "o contato 
com a realidade determina por si só o início de 
todo um processo de aprendizagem" Em nosso 
entender esta afirmação indica que esta modali­
dade está relacionada com a ciência positivista, 
em que o conhecimento é dado pela observação 
e descrição das evidências da paisagem.
Segundo CHALMERS (1990),
"Os positivistas visavam mostrar que a ciên­
cia autêntica é verificada e mostra ser ver­
dadeira ou provavelmente verdadeira em 
relação a sentenças protocolares fatos re­
velados a observadores cuidadosos por meio 
de seus sentidos"
Dessa forma, esta modalidade carrega em 
si uma conotação ilustrativa do conhecimento, 
assim como mapas e livros didáticos que sim­
plesmente ilustram o conhecimento depositado 
pelo professor. O inverso, ou seja, um conteúdo 
que esteja sendo desenvolvido em sala de aula, 
também poderá ser ilustrado com uma excursão 
geográfica, onde, então, ao longo do percurso o 
professor orientará a observação sobre os diver­
sos elementos discutidos e analisados em sala 
de aula, portanto com uma teorização prévia.
Nessas excursões o educando participa 
principalmente através das habilidades sensori- 
ais, para apreender uma parte da realidade 
enfocada, tendo uma postura que poderíamos 
classificar de relação entre sujeito e objeto de 
conhecimento.
Eventualmente, baseado em teorizações 
e apresentações prévias de informações sobre a
realidade a ser visitada, o professor propõe um 
certo controle das informações antecipadamen­
te apresentadas. Contudo, normalmente essas 
informações acabam por tornar-se também ilus­
trações de verdades previamente estabelecidas 
e o aprendizado é avaliado pela quantificação 
estabelecida.
Souza SANTOS (1988) argumenta que, 
"Em p r im e iro  lugar co n h e ce r s ig n if ic a  
quantificar. O rigor científico a fere-se pelo 
rigor das medições. As qualidades intrínse­
cas do objeto são, por assim dizer, desquali­
ficadas e em seu lugar passam a imperar as 
quantidades em que eventualmente se po­
dem traduzir. O que não é quantificável é 
cientificamente irrelevante. Em segundo lu­
gar, o método científico assenta na redução 
da complexidade"
Por outro lado, eventualmente quando 
uma turma excursiona para um determinado lo­
cal visando a observação da paisagem "natural" 
o professor sugere atenção para um determina­
do fenômeno ou elemento da natureza, solicitan­
do aos alunos que se utilizem da visão para uma 
descrição do observado. Quando isso acontece, 
é um grande avanço em relação à maioria das 
excursões, em que o professor se adianta aos 
alunos, fazendo ele as observações e descrições 
da paisagem, retirando do aluno a oportunidade 
do exercício de observação e descrição (CARVA­
LHO, 1941). Como resultado, temos registros ou 
relatórios que expressam as observações e pon­
tos de vistas do professor. As interpretações, 
muitas vezes são feitas na própria excursão e 
elaboradas em cima das observações do educa­
dor, portanto não são construídas pelos alunos, 
transformando-se em uma atividade meramente 
ilustrativa.
A excursão geográfica possui sua devida 
importância nos vários estágios do desenvolvi­
mento do processo de ensino-aprendizagem. Nas 
séries iniciais pode assumir um papel importan­
te no desenvolvimento de habilidades de obser­
vação e descrição, raciocínio indutivo e deduti­
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vo e relações interpessoais e até mesmo na or­
ganização e registro de conhecimentos. Tais ha­
bilidades serão de grande valia, principalmente 
a partir do final do ensino fundamental (de 5as a 
8as séries) e no ensino médio, onde a pesquisa 
geográfica deverá ser produzida.
Quanto à prática da excursão geográfica 
CARVALHO (1941) chama atenção para o plane­
jamento dessa atividade, que, segundo ele, en­
volve cinco fases: a) preparo preliminar; b) pre­
paro psicológico; c) organização da excursão; d) 
observação dirigida; e) os relatórios.
Trabalho de campo na pesquisa geográfica
Não obstante a existência de diversas 
concepções e linhas de pesquisa e de desenvol­
vimento pedagógico, a pesquisa geográfica é 
enfocada aqui como um processo pedagógico de 
produção de conhecimento científico de forma 
participante (VIANA, 1986; BRANDÃO, 1981; 
GAJARDO, 1986). Sendo geográfica, portanto com 
suas especificidades, busca a construção acerca 
de um ou mais temas referentes ao espaço geo­
gráfico, consequentemente procura a essência 
das relações que se estabelecem e que se ex­
pressam através de fenômenos, da aparência do 
espaço, de uma paisagem, temas relativos ao 
meio físico ou aos fatores sociais que envolvem 
a produção e organização do espaço.
Conforme LACOSTE (1985):
"Mesmo pesquisas que apenas recaem so­
bre os caracteres físicos de um território não 
deixam, por isso, de dizer menos respeito à 
população que aí vive, na medida em que 
seus resultados tornam mais eficaz uma in­
tervenção aí"
PONTUSCHKA (1994) desenvolve o con­
ceito de Estudo do Meio a partir da escola, atra­
vés da prática interdisciplinar, objetivando-se o 
desenvolvimento de valores e habilidades, que 
possibilitem ao educando pensar e agir em sua 
realidade espacial sem esquecer, é claro, que essa 
realidade está inserida em um contexto, cuja
natureza é presente com suas formas e proces­
sos únicos em cada realidade, seja a natureza 
próxima de seu estado original ou mesmo em 
seu estado alterado pelo trabalho e pela cultura 
humana.
O conceito de meio, segundo Coimbra 
(1985), refere-se à superfície ou volume em que 
se insere um ponto qualquer, indicando a noção 
espacial em seu sentido geométrico. O que está 
dentro ou inserido está, portanto, no meio, mas 
sem limites definidos. "Na realidade concreta das 
várias situações, cada ser que está em um meio 
qualquer, por sua referência, é o centro desse 
meio" (Id., ibid.).
Esta é uma das formas (espaço geométri­
co) de se encarar o espaço geográfico, e já  fora 
criticada por diversos geógrafos (por exemplo, 
LACOSTE, 1977), pois o lugar enfocado de forma 
estanque e desarticulada de outros níveis espa­
ciais nos remete à concepção de região labla- 
chiana, que esconde as determinações sociais ou 
mesmo conflitos e interesses que muitas vezes 
ocorrem ou somente podem ser entendidos em 
outras escalas, diferentes da local. O meio, como 
indicado, infere uma escala e é claro que não 
pode ser ignorado, pois ali é que se materiali­
zam as relações sociais. Este lugar, além de soci­
al, também é material, pois sua natureza obede­
ce leis gerais e assume particularidades locais, 
segundo suas próprias características e segundo 
a interferência da sociedade.
Portanto, a compreensão dos processos 
naturais, em nosso entender, é de fundamental 
importância para a compreensão da dimensão 
ambiental no espaço geográfico.
COLTRINARI (1993) afirma que devemos 
ter uma postura científica perante as questões 
am bientais, mais especificam ente quanto às 
mudanças globais, uma vez que vários conceitos 
estão sendo divulgados sem a devida relativização 
referente ao tempo-espaço, levando-se em conta 
as diversas escalas nas quais ocorrem os proces­
sos da natureza, de diversas intensidades.
Essas questões nos levam a pensar que 
as escolas possuem um papel de responsabilida­
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de quanto à produção de conhecimento, através 
de pequenas pesquisas, que possibilitem aos 
educandos uma postura crítica e criativa diante 
da realidade vivenciada pelos próprios produto­
res do conhecimento. A desmitificação de con­
ceitos poderia ser uma das prioridades, ao con­
trário de práticas muito comuns, como a repeti­
ção de jargões do tipo "Amazônia pulmão do 
mundo" ou mesmo a afirmação de conceitos 
sobre aspectos da natureza que nem ao menos 
foram sentidos ou vivenciados, como a relação 
entre os diversos tipos de materiais e a variação 
de temperatura2
Portanto, o ensino através da pesquisa 
geográfica, aqui, é enfocado como processo de 
produção do conhecimento geográfico (RESENDE, 
1989), ou seja, de uma leitura elaborada pelos 
próprios educandos. Leitura esta voltada à cons­
trução de valores necessários à promoção da ci­
dadania e mais especificamente à gestão do es­
paço geográfico e do meio ambiente de forma 
participativa.
Essa modalidade de trabalho de campo 
caracteriza-se como combinação da modalidade 
de pesquisa propriamente dita e a de finalidade 
didática3
Diferente da excursão geográfica, enten­
demos essa modalidade como parte de uma 
metodologia de pesquisa, sendo fundamental 
procedimento para o processo de construção de 
conhecimento.
Será nesta atividade, dentro de um proje­
to de pesquisa, que educador e educandos utili­
zarão, além da percepção, um instrumental téc­
nico capaz de auxiliá-los no principal objetivo do 
trabalho de campo: a observação4 (JUNKER, 
1971).
A observação e a utilização de técnicas 
de mensuração e coleta de dados servirão para 
buscar na realidade concreta algumas informa­
ções (sobre os fenômenos) que indicarão pistas 
(através de símbolos), que levarão à compreen­
são das articulações com outras escalas geográ­
ficas que, relacionadas às características locais, 
concretizam o espaço geográfico e, portanto, as
condições do meio ambiente local, produzidas ao 
longo do tempo histórico e do tempo da nature­
za, em diferentes escalas temporais e espaciais.
Assim, quando observamos processos de 
degradação da natureza, como poluição das 
águas, ocorrência de distúrbios em vertentes, 
como deslizamentos e outros movimentos de 
massa, poluição do ar e outras formas de degra­
dação, estas estarão evidenciadas na paisagem, 
ou seja, nas escalas locais e regionais. Contudo, 
não poderão ser explicadas se tratadas exclusi­
vamente nessas escalas, uma vez que tais pro­
cessos decorrem de decisões que muitas vezes 
estão distantes do local.
"(...) a sociedade não pode ser percebida 
como simplesmente dada, ela é construída. 
(...) não podemos nos colocar como meros 
consta-tadores da sociedade, mas saber ser­
mos seus próprios sujeitos constitutivos e 
construtivos. Fiesta perspectiva, a realidade 
local deve fazer parte do currículo escolar, 
enquanto objeto de indagação, reflexão e 
trabalho" (SÃO PAULO,1990).
Tratando-se de trabalho de campo volta­
do à pesquisa sobre o espaço geográfico, e mais 
especificamente ao meio ambiente, devemos ter 
clareza que estaremos com um problema de na­
tureza metodológica, mais ainda, de trato epis- 
temológicos, cuja abordagem é essencialmente 
interdisciplinar, envolvendo questões relativas à 
cultura, ao cotidiano e à sociedade, assim como 
questões do meio físico e biológico, utilizando, 
portanto, métodos e técnicas diferenciados e até 
contraditórios, sem que sejam essencialmente 
excludentes.
Somente nas formas é que poderemos 
observar, medir e registrar em trabalho de cam­
po os fenômenos percebidos. São elas que se 
apresentam em um determinado momento e é 
esse momento que resgatamos da realidade.
Por outro lado, como percebemos, os fe­
nômenos é que se traduzem em conhecimento, 
mesmo considerando uma realidade objetiva in­
dependente de nossa percepção (SANTOS, 1995).
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Quanto aos procedimentos, STERNBERG 
(1946) afirma que, de forma simplificada, o tra­
balho de campo consiste em observar, descre­
ver, registrar. Claro que, ao contextualizarmos o 
autor na história do pensamento geográfico, evi­
denciaremos um método, uma lógica, uma for­
ma de pensar a construção do conhecimento. 
Porém, não invalida a importância das habilida­
des por ele valorizadas.
THIOLLENT (1980) analisou as críticas ao 
empirismo e classificou-o como uma das técni­
cas de observação:
"A noção de observação não deve ser consi­
derada como sinônimo de empirismo. É pre­
ciso entender que este último é apenas uma 
ideologia particular de observação. Criticar 
as ideologias de observação, sejam elas 
empiriristas, positivistas ou psicologistas, 
não consiste em rejeitar todo o tipo de ob­
servação ou de questionamento concreto, 
sempre indispensável em qualquer pesqui­
sa científica para dar conta do relato e even­
tualmente enriquecer a teoria"
A ida a campo deve proporcionar uma 
releitura ou mesmo um leitura personalizada ba­
seada em dados concretos do real, daquilo que 
será pesquisado. Uma leitura feita através da per­
cepção em um primeiro momento5 (DOWNS & 
STEA, 1976). Um registro original, que terá como 
característica uma interação entre o perceptível 
(a paisagem como um todo e seus elementos 
compositores) e a história de vida pessoal, rele­
vando-se aí o cognitivo e o afetivo previamente 
estruturados.
Esta afirmação nos traz a uma reflexão 
sobre a inesgotável possibilidade que a observa­
ção humana tem de captar, sob as mais variadas 
perspectivas, a complexidade da realidade, em 
especial do meio ambiente.
Aproveitando a denominação indicada por 
RUELLAN ( 1944), classificamos o trabalho de cam­
po para pesquisa geográfica em duas fases: A 
excursão de reconhecimento e a investigação 
minuciosa.
A excursão de reconhecimento
Entendemos esta modalidade de trabalho 
de campo como uma fase determinante em um 
processo de problematização em uma metodo­
logia de pesquisa, especialmente quando trata­
mos de um projeto de pesquisa participante 
(FREIRE, 1981).
Não é do trabalho de campo que surge a 
problematização, mas é com os subsídios que o 
mesmo proporciona através da leitura da paisa­
gem que podemos dar um contorno, uma me­
lhor definição sobre o problema que almejamos 
compreender e sobre o qual pretendemos agir. É 
no sentir a realidade que podemos objetivar nos­
sas ações e, portanto, retomar, redefinir os obje­
tivos específicos em uma metodologia de pes­
quisa participante.
Nossas utopias são anteriormente pensa­
das, nossos problemas são antecipadamente re­
latados, entretanto, nossos critérios são defini­
dos e redefinidos ao longo do processo, com 
auxílio de nossa percepção da realidade.
O reconhecimento destina-se a um primei­
ro contato com o local a se realizar a pesquisa, 
como já  explicita o próprio enunciado. Caracte­
riza-se por ser feita em um pequeno espaço de 
tempo, conforme o tamanho do território, e pelo 
levantamento do maior número possível de in­
formações a serem sistematizadas, o que será 
proporcional à experiência dos pesquisadores, 
tanto no que se refere ao conhecimento do terri­
tório propriamente dito, quanto à experiência em 
outros trabalhos de campo.
A disciplina voltada à aquisição de infor­
mações, baseada em objetivos previamente de­
finidos, problematizações preestabelecidas e cal­
cadas em elaborações teóricas, será de impor­
tância fundamental para a sistematização des­
sas percepções. Entretanto, devemos estar aber­
tos a todo tipo de informações que, mesmo indi­
retamente, servirão como referenciais para a 
composição de uma imagem mental sobre o ter­
ritório a ser reconhecido ou conhecido origi­
nalmente.
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Lee, Stea &  Blaut (apud MART e MOORE, 
s/d) afirmam que caminhar e pedalar é fundamen­
tal para crianças, pois assim estabelecem relação 
íntima com o ambiente, ao contrário de meios 
passivos de locomoção. A ludicidade também é 
importante para uma relação com o ambiente.
Entendemos que não só para crianças a 
manipulação do meio, ou seja, caminhar, tocar, 
"sentir" um determinado local, é de fundamental 
importância para a formação de um conceito, 
mesmo que subjetivo, acerca de um território, 
para um futuro aprofundamento sobre as ques­
tões do meio ambiente.
TUAN (1980), aborda as relações que as 
pessoas desenvolvem com o meio, que podem 
assumir o caráter de topofilia ou topofobia, ou 
seja, relações de prazer ou de resistência a de­
terminados lugares. Sentimentos que são con­
struídos a partir de vivências e experiências cul­
turais e, portanto, simbólicas com o meio.
Para que um trabalho de campo se desen­
volva e obtenha resultados satisfatórios, é ne­
cessário não somente uma reflexão teórica acer­
ca de sua importância para a pesquisa, mas tam­
bém um planejamento minucioso, que leve em 
consideração um itinerário, que possibilite a ob­
servação de contrastes na paisagem.
Ao explanar sobre metodologia da pesqui­
sa participante, FREIRE (1981) indica a necessi­
dade do que ele chama de visita exploratória e 
afirma sobre esta que:
"(...) impõe-se uma delimitação da área na 
qual se faria pesquisa, reconhecendo-se, na­
turalmente que não há fronteiras rígidas em 
se tratando de cultura .Delimitada a área, a 
equipe faria as suas primeiras visitas infor­
mais, anotando tudo que lhe chamasse aten­
ção, conversando com uns, com outros. Fun­
damental nestas visitas exploratórias seria a 
identificação de organismos populares ou 
oficiais como clubes de futebol, escolas pú­
blicas, clubes de dança, cooperativas etc."
RUELLAN (1944) indica que devemos "cor­
tar acidentes essenciais do relevo de modo a
poder apreender os contrastes de aspectos e as 
transições que ela apresenta tanto do ponto de 
vista fís ico como do ponto de vista humano".
Pontos extremos são interessantes para 
uma observação geral, como os cumes e os fun­
dos de vales, onde poderemos ter vários ângu­
los de visão. Enfim compreendemos esta moda­
lidade como um passo fundamental para um pro­
cesso de problematização inerente à metodologia 
de pesquisa.
Mensurações, questionários e outros pro­
cedimentos de controle e experimentação, em 
nosso entender, são desnecessários neste mo­
mento, em que se pretende estabelecer uma lei­
tura prelim inar que fornecerá subsídios pa­
ra uma melhor definição do trabalho. Contudo, 
alguns procedimentos técnicos voltados à am­
pliação das observações e mesmo para sua pos­
terior sistematização podem ser de grande va­
lia, como registros em cadernetas de campo, foto­
grafias e esboços da paisagem, além de regis 
tros de entrevistas e referenciais de orientação e 
localização.
Em uma metodologia de pesquisa partici­
pante, o trabalho de campo de reconhecimento 
possibilita uma redefinição dos objetivos especí­
ficos, definidos previamente durante a elabora­
ção do projeto de pesquisa, e por conseguinte 
escolher as técnicas e procedimentos adequados 
que auxiliem na aquisição de dados em traba­
lhos de campo.
Trabalhos de campo 
para investigação minuciosa
Tratando-se de uma metodologia partici­
pante, sobre esta fase podemos dizer que se tra­
ta do miolo do trabalho, parte cuja problemática 
central já  foi definida ao longo do processo já  
tendo sido previamente reconhecido o território 
onde se desenrolará a pesquisa. Portanto, trata- 
se de uma fase em que os problemas específicos 
serão averiguados em campo, experimentados in 
loco, onde se pretende estabelecer uma aproxi­
mação da realidade.
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RUELLAN (1944) chama a atenção para o 
fato que o trabalho de campo na pesquisa geo­
gráfica não deve ser para o reencontro do que já  
foi dito ou escrito por determinadas personagens, 
mas deve direcionar-se a "controlar cuidadosa­
mente as observações e as interpretações dos 
predecessores, para confirmá-las, completá-las, 
graduá-las ou mostrar o que têm de inexato, a 
fim de chegar à realização de um trabalho de 
conjunto orig ina i por tudo que traz de novo so­
bre o assunto".
TRICART (s/d), ao discutir a função do tra­
balho de campo na Geografia, em especial nos 
procedimentos metodológicos ligados à investi­
gação geográfica do meio físico, estabelece uma 
distinção entre simulação e experimentação: "si­
mulação consiste na produção de um fenômeno 
natural após isolá-lo de seu contexto, de manei­
ra a melhor conhecer parte dos parâmetros que o 
comandam" O autor indica uma ausência de uma 
fronteira definida entre a simulação e a experi­
mentação e afirma que: "O objetivo da experimen­
tação é em princíp io , controlar os efeitos espe­
rados de tal qual modificação introduzida nas con­
dições iniciais existentes na natureza" (id., ibid.)
Há de se esclarecer que, apesar de nos 
colocarmos a favor e procurarmos seguir um ca­
minho alternativo aos paradigmas da ciência 
moderna, não pretendemos simplesmente igno­
rar ou ainda manter uma oposição sistemática. 
Mesmo porque, na medida em que os caminhos 
já  trilhados nos auxiliarem, não temeremos em 
segui-los. Entretanto, o repensar e a autocrítica 
serão constantes ao longo de nossas proposições.
Nesse contexto, entendemos que a obser­
vação através dos sentidos (percepção) não per­
de seu valor (apesar de parecer um tanto óbvio), 
mesmo nesta fase cuja característica baseia-se 
em aproximações da realidade através de experi­
mentos, inquéritos ou entrevistas.
P.GEORGE (s/d), afirma que "em qualquer 
procedimento geográfico o primeiro passo é a 
observação" Contudo, esta modalidade de tra­
balho de campo vem cumprir o papel de levanta­
mento de informações mais específicas, preci­
sas, qualitativa e quantitativamente, demandan­
do procedimentos técnicos mais especializados 
e adequados aos objetivos da pesquisa.
Sendo assim, os experimentos vêm suprir 
parte da necessidade de construção do conheci­
mento. Os mesmos possibilitam lançar luz sobre 
uma questão significativa, à qual denominamos 
de problemática previamente construída (CHAM- 
LERS, 1994).
Numa defesa do experimento, o autor ar­
gumenta que "os julgam entos sobre a suficiên­
cia ou significado de um resultado experimental 
dependem das pressuposições de maior ou me­
nor nível teórico a respeito da conveniência dos 
aparatos experimentais" (Id., ibid.). Ainda sobre 
o caráter da relação do experimento com a reali­
dade, afirma que,
"Embora se possa admitir para o cético que 
todas as observações e seus relatórios e justifica­
tivas experimentais necessariamente sejam formu­
lados em linguagem teórico-dependente, é impor­
tante admitir também que o experimento não im­
plica simplesmente falar sobre o mundo, mas, na 
prática, agir sobre ele" (CHAMLERS, 1994).
Portanto, os resultados dos experimentos, 
assim como inquéritos e entrevistas, assumem 
significados conforme o olhar que se dá ao pro­
blema enfocado. Sobre inquéritos através de 
questionários, THIOLLENT (1980) apresenta uma 
crítica a esses procedimentos quando os mes­
mos são produzidos segundo uma ótica da neu­
tralidade científica e argumenta que:
"trata-se de pôr em foco a própria forma­
ção dos dados tal como é realizada na prática de 
investigação por intermédio de técnicas conhe­
cidas, como questionários e entrevistas. Questi­
onaremos os dados e os instrumentos que os 
moldam. Isto supõe que a neutralidade ou a nâo- 
neutralidade dos mesmos estejam postas em 
questão desde o com eço , isto é, desde a formu­
lação do questionário ou desde a situação da 
entrevista " (Id., ibid.).
Enfim, não pretendemos esgotar a discus­
são sobre as técnicas e suas relações com o 
método. Pretendemos chamar a atenção da im­
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portância de se refletir quando e como o traba­
lho de campo pode ser importante, em especial 
para o ensino de Geografia.
Em termos gerais, grande parte dos pro­
fessores compreendem a importância de se de­
senvolver trabalhos de campo como uma ativida­
de didático-pedagógica (LEAL FILHO, 1991). En­
tretanto, entendemos que além dos problemas 
estruturais ( básicos) que a escola pública pos­
sui, o maior problema é a falta de compreensão 
do que se quer e aonde queremos chegar com 
essa atividade. Mais do que isso, o que quere­
mos com o ensino de Geografia?
Como professor de prática de ensino em 
Geografia, constato que os alunos no final do 
curso de Geografia não têm total clareza do por­
quê ensinar Geografia. Procuramos demonstrar
a esses futuros professores (em um futuro bem 
próximo), que a mera crítica da realidade já  não 
basta aos alunos da escola contemporânea. O 
exercício da abstração e crítica (o que não ocor­
re em grande parte do ensino de Geografia) de­
veria avançar para a construção do conhecimen­
to crítico sim, mas não como fim, e sim como 
meio de transformação, ou seja, mudança da re­
alidade concreta.
O debate poderia se ampliar muito, por 
exemplo, de se questionar qual o papel da esco­
la na sociedade contemporânea. Nesse trabalho, 
nos restringimos a levantar algumas reflexões de 
como o trabalho de campo é importante não so­
mente para desvendar, para se alfabetizar sobre a 
leitura da paisagem, mas também como instrumen­
to de mudança.
Notas
1 Msc Davis G ruber Sanso lo . Separata  de D isserta­
ção de M estrado "A im portânc ia  do trabalho  de 
campo no ensino de Geografia e para a educação  
am biental" defendida em  1996 no Dep. de G eo ­
grafia da USP.
2 O Prof. Gil Sodero  desenvo lveu oficina sobre a rela­
ção de m ateriais d iversos com  a variação  de tem ­
peratura durante o "II Fala Professor", ocorrido na 
USP em 1992. Nesta oficina, foram discutidas as 
relações entre diversos m ateriais sob d iversas con­
dições de tem peratura e a relação com  a d inâm ica 
clim ática da realidade.
3 Sob re  m oda lidades de traba lhos de cam po em 
Geografia ver ST ER N BER G , Hilgard O 'Re illy  (1946).
4 Segundo JU N K ER , ' O bservação  é a co leta de infor­
m ações (...), de p rim eira  m ão por um a atenção  
constante, com  a m áxim a utilização das habilida­
des perceptivas e das sensib ilidades do observa ­
dor a todos acontecim entos acessíveis e re levan­
tes (...) que se desenro lam  na situação im ediata 
de cam po, durante certo período de tem po"
5 Para DO W NS &■ STEA  a percepção  pode ser defin i­
da com o "um  processo que ocorre pela presença 
de objetos e que resulta por um a apreensão im edi­
ata desses objetos, por um ou mais sentidos"
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